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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM MINAS GERAIS 
PORTARIA No- 59, DE 18 DE ABRIL DE 2012 

 

Normatiza a emissão de certidões no âmbito  
da Superintendência Regional do Trabalho 

e Emprego no Estado de Minas Gerais. 
 
O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO DO ESTADO 
DE MINAS GERAIS, no uso das atribuições legais conferidas pela Lei nº 8.112, de 11 
de dezembro de 1990, que dispõe sobre o Regime Único dos Servidores Civis da União, 
Autarquias e das Fundações Públicas Federais, tendo em vista o disposto no Regimento 
Interno da Superintendência Regional do Trabalho e Emprego em Minas Gerais, 
aprovado Pela Portaria nº 153, de 12 de fevereiro de 2009, Anexo I, publicada no Diário 
Oficial da União de 13 de fevereiro de 2009, Seção 1, levando-se em consideração o 
disposto no art. 5o, incisos XXXIII e XXXIV, alínea "b" da Constituição Federal; no 
art. 4o da Lei no 8.159, de 8 de janeiro de 1991; no art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de 
junho de 1993, com a redação que lhe foi dada pelo art. 1o da Lei no 9.854, de 27 de 
outubro de 1999 e na Lei no 9.051, de 18 de maio de 1995, resolve: 
 

Art. 1o A sede da Superintendência Regional do Trabalho e Emprego em Minas 
Gerais - SRTE/MG e as Gerências Regionais do Trabalho e Emprego em Minas Gerais 
- GRTE/MG, unidades administrativas da Superintendência Regional do Trabalho e 
Emprego em Minas Gerais - SRTE/MG emitirão, gratuitamente, a pessoa física ou 
jurídica, certidões com informações que sobre elas constem sobre processos 
administrativos originários de auto de infração e processos de notificações fiscais para 
recolhimento do fundo de garantia do tempo de serviço e contribuição social. 

Parágrafo único. São competentes para emissão de certidões o Superintendente 
Regional do Trabalho e Emprego e o Chefe da Seção de Multas e Recursos, na sede da 
Superintendência Regional do Trabalho e Emprego em Minas Gerais - SRTE/MG, o 
Gerente Regional do Trabalho e Emprego e o Chefe da Seção de Inspeção do Trabalho, 
nas Gerências Regionais do Trabalho e Emprego em Minas Gerais - GRTE/MG, de 
acordo com a circunscrição constante do Anexo Único desta Portaria, fixada pelo 
município de estabelecimento da pessoa física ou jurídica. 
 

Art. 2º Serão emitidas as seguintes certidões:  
I - certidão de débito decorrente de multas trabalhistas - CDMT; 
II - certidão de débito decorrente de notificações fiscais para recolhimento do 

fundo de garantia do tempo de serviço e contribuição social - CFGTS; 
III - certidão de infrações trabalhistas - CINT; e 
IV - certidão de infrações à legislação de proteção à criança e ao adolescente - 

CICA. 
 

Art. 3o Será positiva a CDMT quando constar registro de débito sem quitação 
decorrente de multa trabalhista imposta em processo originário de auto de infração cuja 
decisão administrativa se tornou definitiva. 
 

Art. 4º Será positiva a CFGTS quando constar registro de débito sem quitação 
decorrente de notificação fiscal para recolhimento do fundo de garantia do tempo de 
serviço e contribuição social, apurado em processo cuja decisão administrativa se tornou 
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definitiva. 
 

Art. 5º Será positiva a CINT quando constar registro de processo administrativo 
decorrente de auto de infração com decisão administrativa definitiva de procedência ou 
procedência parcial, emitida até dois anos antes da data de emissão da certidão, quitado 
ou não o débito de multa. 
 

Art. 6º Será positiva a CICA quando constar registro de processo administrativo 
decorrente de auto por infração aos artigos 403 a 441 da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT com decisão administrativa definitiva de procedência ou procedência 
parcial, emitida até dois anos antes da data de emissão da certidão, quitado ou não o 
débito de multa. 
 

Art. 7º Será emitida certidão positiva com efeito de negativa quando o 
interessado instruir seu requerimento com documentos expedidos pelos órgãos 
competentes, que comprovem suspensão ou extinção do débito. 
 

Art. 8º Considera-se decisão administrativa definitiva aquela não mais sujeita a 
recurso. 
 

Art. 9º A certidão emitida para atender a determinação judicial deverá mencionar 
essa circunstância e consignar o número do processo judicial. 
 

Art. 10. O requerimento deverá ser protocolizado na unidade administrativa 
competente para emissão das certidões, conforme critério previsto no art. 1º, parágrafo 
único desta Portaria. 
 

Art. 11. O requerimento poderá ser formalizado, se pessoa física, pessoalmente 
ou por procurador; se pessoa jurídica, por responsável, preposto, sócio, administrador 
ou procurador com poderes para a prática desse ato. 
 

Art. 12. O requerimento, a ser apresentado em duas vias, deverá conter nome, 
endereço e número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou 
no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) da pessoa a respeito da qual se requer a certidão; 
indicação da certidão solicitada, finalidade e razões do requerimento e assinatura do 
requerente. 
 

Art. 13. O requerimento deverá ser instruído com os seguintes documentos: 
I - no caso de certidão a ser emitida com informações de pessoa física: 
a) cópia do documento de identidade e cópia do cartão de CPF; 
b) cópia do comprovante de endereço; e 
c) procuração e cópia do documento de identidade do procurador signatário do 

requerimento, quando este não for o próprio interessado. 
II - no caso de certidão a ser emitida com informações de pessoa jurídica: 
a) cópia de instrumento constitutivo, devidamente registrado, que demonstre os 

poderes do signatário do requerimento e o endereço atual; 
b) cópia do cartão de CNPJ; 
c) procuração, caso o signatário do requerimento seja preposto, administrador ou 

procurador; e 
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d) cópia do documento de identidade do preposto, administrador ou procurador 
signatário do requerimento. 

Parágrafo único. A apresentação de procuração por instrumento público dispensa 
cópia do documento de identidade do preposto, administrador ou procurador signatário 
do requerimento. 
 

Art. 14. Em caso de necessidade excepcional de apresentação de outros 
documentos que não os mencionados nesta Portaria ou de requerimento com instrução 
incorreta ou insuficiente, como resposta ao requerimento será prestada ao interessado 
orientação para apresentação ou regularização. 
 

Art. 15. As certidões serão emitidas no prazo máximo de quinze dias, contados 
da protocolização do pedido, de sua regularização ou da apresentação de documento 
excepcionalmente solicitado. 
 

Art. 16. As certidões serão numeradas seqüencialmente, na ordem de expedição 
pela unidade administrativa que a emitiu e ficará arquivada em meio eletrônico para fins 
de controle. 
 

Art. 17. As certidões terão validade de cento e oitenta dias, contados da data de 
sua emissão e poderão ser recebidas pelo signatário do requerimento ou portador 
autorizado na unidade administrativa responsável pela emissão. 
 

Art. 18. As certidões emitidas poderão ser canceladas mediante publicação de 
ato das autoridades mencionadas no art. 1º, parágrafo único desta Portaria no Diário 
Oficial da União, dispensado o procedimento nos casos de revogação ou cassação de 
decisão judicial em razão da qual a certidão tenha sido emitida. 
 

Art. 19. Outras informações poderão ser certificadas, para cumprimento do 
disposto na Lei nº 9.051, de 18 de maio de 1995. 
 

Art. 20. Esta Portaria entra em vigor no dia 1º de julho de 2012. 
 

Art. 21. Revoga-se a Portaria nº 132, de 16 de novembro de 2005, publicada no 
D.O.U. de 23 de novembro de 2005. 
 

ALYSSON PAIXÃO DE OLIVEIRA ALVES 
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